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Subseção II
Das Disposições e dos Limites para Programação da Despesa

Art. 18 – Para a elaboração das propostas orçamentárias, as despesas serão fixadas conforme espe-
cificado a seguir:

I – observado o disposto no art. 156 da Constituição do Estado, os limites de gastos para os Pode-
res Legislativo e Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria Pública e o TCEMG serão definidos pela comis-
são permanente a que se refere o § 2º do art. 155 da Constituição do Estado;

II – o limite para cada órgão e entidade do Poder Executivo será estabelecido pelo Comitê de Orça-
mento e Finanças – Cofin – ou por outra instância de governança que vier a substituí-lo.

Parágrafo único – Excetuam-se do disposto no inciso II do caput as transferências constitucionais, 
as contribuições ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público – Pasep –, as despesas decorren-
tes do pagamento de precatórios e sentenças judiciais e de juros, encargos e amortização da dívida.

Art. 19 – As despesas com pessoal e encargos sociais dos Poderes Legislativo, Judiciário e Exe-
cutivo, do Ministério Público, da Defensoria Pública e do TCEMG considerarão a revisão geral anual de que 
trata o inciso X do art. 37 da Constituição da República e eventuais acréscimos legais, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, e no art. 18 desta lei.

§ 1º – Serão considerados contratos de terceirização de mão de obra, para efeito do disposto no § 
1º do art. 18 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, as despesas provenientes de contratação de pessoal 
para substituição de servidores pertencentes a categorias funcionais abrangidas por planos de cargos do quadro 
de pessoal de órgão ou entidade, sendo tais despesas contabilizadas como Outras Despesas de Pessoal, as quais 
serão computadas para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal.

§ 2º – Os serviços de consultoria somente serão contratados para execução de atividades que com-
provadamente não possam ser desempenhadas por servidores ou empregados da administração estadual, publi-
cando-se no diário oficial do Estado e na página do órgão na internet, além do extrato do contrato, a motivação 
e a autorização da contratação, na qual constarão, necessariamente, o quantitativo médio de consultores, o custo 
total dos serviços, a especificação dos serviços e o prazo de conclusão.

Art. 20 – A ordenação de despesa dos benefícios previdenciários da ALMG, do Tribunal de Justiça, 
do Tribunal de Justiça Militar, do Ministério Público, da Defensoria Pública e do TCEMG, quando executada 
em ações orçamentárias próprias alocadas ao Fundo Financeiro de Previdência – Funfip –, será realizada por 
esses órgãos.

Parágrafo único – Para fins do disposto no art. 20 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, o 
cômputo da despesa a que se refere o caput obedecerá ao limite fixado para cada órgão executor da despesa.

Art. 21 – A realização de serviço extraordinário, quando a despesa houver ultrapassado 95% 
(noventa e cinco por cento) dos limites referidos no art. 20 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, só 
poderá ocorrer se destinada ao atendimento de relevante interesse público decorrente de situação emergencial 
de risco ou prejuízo para a sociedade.

Parágrafo único – A autorização para a realização de serviço extraordinário, no âmbito do Poder 
Executivo, nas condições estabelecidas no caput, é de exclusiva competência do Cofin ou de outra instância de 
governança que vier a substituí-lo.

Art. 22 – Para a fixação da despesa financiada com recursos provenientes de receitas vinculadas e 
diretamente arrecadadas, será observada:

I – a retenção do percentual para as receitas que, nos termos de lei federal, componham a base de 
cálculo para o pagamento da dívida do Estado com a União;

II – a retenção de 1% (um por cento) para as receitas que, nos termos da Lei Federal nº 9.715, de 
25 de novembro de 1998, componham a base para a apuração das contribuições ao Pasep.

Parágrafo único – As despesas administrativas decorrentes da arrecadação de taxas, as de receitas 
vinculadas e as de recursos diretamente arrecadados serão financiadas com recursos provenientes dessa arreca-
dação, respeitado o disposto no inciso III do art. 5º da Lei Complementar nº 91, de 19 de janeiro de 2006.

Art. 23 – As empresas estatais dependentes que não integrarem os dados da execução orçamen-
tária e financeira no Siafi-MG ou em outro sistema que vier a substituí-lo não terão suas cotas orçamentárias e 
financeiras disponibilizadas.

§ 1º – As empresas estatais dependentes poderão programar despesas de investimento com até 
40% (quarenta por cento) dos recursos diretamente arrecadados, quando suas despesas correntes forem de res-
ponsabilidade, no todo ou em parte, do Tesouro Estadual.

§ 2º – Os recursos disponibilizados para as empresas estatais dependentes serão utilizados priori-
tariamente para pagamento de despesas com pessoal e despesas correntes.

Subseção III
Das Transferências Voluntárias

Art. 24 – A celebração de convênio, termo de fomento, termo de colaboração, termo de parceria, 
termo de compromisso, termo de metas, contrato de gestão, acordo, ajuste ou instrumento congênere para trans-
ferência de recursos a pessoas naturais ou jurídicas e sua programação na Lei Orçamentária Anual estão condi-
cionadas ao cumprimento dos dispositivos legais em vigor.

Parágrafo único – É permitida a autorização de transferência de recursos na Lei Orçamentária 
Anual ou em lei específica com identificação expressa de entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da 
subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, observado o disposto no art. 
26 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, e no inciso II do art. 31 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014.

Art. 25 – As pessoas jurídicas que pretendam celebrar, com a administração pública do Poder 
Executivo, convênio, termo de fomento, termo de colaboração, acordo de cooperação, contrato de gestão com 
serviço social autônomo ou instrumento congênere e receber recursos do Fundo Estadual de Saúde e do Fundo 
Estadual de Assistência Social deverão inscrever-se previamente no Cadastro Geral de Convenentes do Estado 
de Minas Gerais – Cagec –, conforme regulamento, atendidos os requisitos previstos na legislação, em especial, 
na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, e na Lei Federal nº 13.019, de 2014.

§ 1º – Na página do Cagec na internet constará a relação dos documentos necessários à comprova-
ção do atendimento dos requisitos a que se refere o caput.

§ 2º – A relação de documentos de que trata o § 1º não poderá ser modificada no período entre a 
indicação das emendas parlamentares individuais, de blocos e de bancadas de execução obrigatória no Sistema 
de Gestão de Convênios, Portarias e Contratos do Estado de Minas Gerais – Sigcon-MG – Módulo Saída e a 
data da execução das indicações, salvo para supressão de itens da referida relação ou quando houver alteração 
na legislação pertinente ou entendimento consolidado pelo TCEMG.

§ 3º – Fica dispensada a inscrição de que trata o caput para:
I – órgãos e entidades da administração pública do Poder Executivo integrantes do orçamento fis-

cal do Estado interessados em firmar convênio ou instrumento congênere que envolva ou não o recebimento de 
recursos financeiros por esses órgãos e entidades;

II – pessoas jurídicas interessadas em firmar convênio ou instrumento congênere que não envolva 
a transferência de recursos financeiros, salvo acordo de cooperação previsto no inciso VIII-A do art. 2º da Lei 
Federal nº 13.019, de 2014.

§ 4º – Fica facultada a utilização do Cagec para fins de comprovação de documentos exigidos nos 
processos de doação de materiais, de incentivo fiscal com o objetivo de estimular projetos ou atividades, de 
financiamento, bem como nos processos de formalização de outros instrumentos congêneres cuja legislação não 
preveja expressamente a exigência de regularidade no Cagec.

Art. 26 – São vedadas a celebração, a alteração envolvendo o acréscimo de recursos estaduais e 
a transferência de recursos de convênio, termo de fomento, termo de colaboração, acordo de cooperação, con-
trato de gestão com serviço social autônomo ou instrumento congênere, bem como a transferência voluntária de 
recursos do Fundo Estadual de Saúde e do Fundo Estadual de Assistência Social, que tenham como beneficiária 
dos recursos pessoa jurídica ou natural que se apresentar em situação irregular no Cagec ou for bloqueada na 
tabela de credores do Siafi-MG ou de outro sistema que vier a substituí-lo, observado o disposto nos §§ 3º e 4º 
do art. 25 e salvo a exceção de que trata o § 14 do art. 160 da Constituição do Estado e outras previstas em lei 
específica.

Art. 27 – A celebração de convênio de saída com entes federados ou pessoas jurídicas a eles vin-
culadas condiciona-se à apresentação de contrapartida, a qual será calculada com base no valor do repasse a ser 
efetuado pelo concedente e não será inferior:

I – no caso de municípios e entidades da administração pública municipal:
a) a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) para os municípios cuja quota do Fundo de Participação 

dos Municípios – FPM – seja superior ao valor do repasse do ICMS e cujo Índice de Efetividade da Gestão 
Municipal – IEGM – seja classificado como “A”, “B+” ou “B” segundo cálculo efetuado pelo Instituto Rui Bar-
bosa, associação civil de estudos e pesquisas dos tribunais de contas do Brasil, utilizando como referência o mês 
imediatamente anterior à apresentação da proposta de convênio;

b) a 1% (um por cento) para os municípios cuja quota do FPM seja superior ao valor do repasse do 
ICMS recebido no mês imediatamente anterior à apresentação da proposta de convênio;

c) a 5% (cinco por cento) para os municípios incluídos nas áreas de atuação da Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste – Sudene – ou do Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas 
Gerais – Idene – e para os municípios com Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDH-M – menor 
ou igual a 0,776 (zero vírgula setecentos e setenta e seis), segundo cálculo atualizado efetuado pelo Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento – Pnud –, desde que não se enquadrem nas hipóteses previstas nas 
alíneas “a” e “b”;

d) a 10% (dez por cento) para os municípios não incluídos nos casos previstos nas alíneas “a”, 
“b” e “c”;

II – no caso da União, do Distrito Federal e dos estados e das entidades públicas a eles vinculadas, 
a 10% (dez por cento);

III – no caso de consórcios públicos, ao percentual correspondente ao menor percentual aplicado 
aos membros do consórcio, nos termos dos incisos I e II.

Art. 28 – A exigência de adimplência de que trata o art. 26, bem como a exigência da contrapartida 
de que trata o art. 27, não se aplica a convênio celebrado com a União, o Distrito Federal, estado, município, 
entidade pública e consórcio público relativo a ações de educação, saúde e assistência social nem aos casos em 
que o ente federado ou um dos membros do consórcio convenente tenham decretado situação de emergência 
ou estado de calamidade pública que tenha sido homologado pelo Governador do Estado ou reconhecido pela 
ALMG ou pelo Congresso Nacional.

Art. 29 – Quando houver igualdade de condições entre a União, o Distrito Federal, estados, muni-
cípios, entidades públicas e consórcios públicos para o recebimento de transferências de recursos nos termos 
desta subseção, os órgãos e as entidades repassadores de recursos estaduais darão preferência aos consórcios 
públicos.

Subseção IV
Dos Precatórios e das Sentenças Judiciais

Art. 30 – A despesa com precatórios judiciários e cumprimento de sentenças judiciais será progra-
mada, na Lei Orçamentária Anual, em dotação específica da unidade orçamentária responsável pelo débito e 
processada nos termos do art. 100 da Constituição da República.

§ 1º – Os órgãos e as entidades integrantes do Orçamento Fiscal alocarão os recursos para as des-
pesas com precatórios judiciários, em suas propostas orçamentárias, com base na relação de débitos apresen-
tados até 1º de julho de 2020, conforme dispõe o § 5º do art. 100 da Constituição da República, com a redação 
dada pela Emenda à Constituição nº 62, de 9 de dezembro de 2009, especificando por grupo de despesa:

I – o número do precatório;
II – o tipo de causa julgada;
III – a data de autuação do precatório;
IV – o nome do beneficiário;
V – o valor do precatório a ser pago;
VI – o tribunal responsável pela sentença;
VII – o município de residência do beneficiário.
§ 2º – Os órgãos e as entidades, para registro de seus precatórios judiciários na proposta orçamen-

tária de 2021, deverão assegurar-se da existência de pelo menos um dos documentos relacionados a seguir:
I – certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução;
II – certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer impugnação aos respectivos 

cálculos.
Art. 31 – As despesas com precatórios judiciários obedecerão a uma única ordem cronológica de 

apresentação, em nome de cada órgão ou entidade devedora, para que seja autorizado seu pagamento.
Parágrafo único – Caberá à Advocacia-Geral do Estado prestar aos órgãos públicos informações 

quanto à situação jurídica, à ordem cronológica e ao pagamento dos precatórios.

Seção III
Das Diretrizes para o Orçamento de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado

Art. 32 – O Orçamento de Investimento, previsto no inciso II do art. 157 da Constituição do 
Estado, abrangerá as empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 
com direito a voto, ressalvado o disposto no § 3º do art. 33 desta lei, e dele constarão todos os investimentos 
realizados, independentemente da fonte de financiamento utilizada.

Parágrafo único – Para efeito de compatibilidade da programação orçamentária a que se refere 
este artigo com a Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, serão considerados investimentos os gas-
tos com:

I – aquisição de bens e direitos classificáveis nas contas patrimoniais “Investimentos”, “Ativo 
Imobilizado” e “Intangível”, excetuados os relativos à aquisição de bens para arrendamento mercantil, valores 
do custo dos empréstimos contabilizados nas referidas contas e transferências de ativos entre empresas contro-
ladas direta ou indiretamente pelo Estado, cuja aquisição tenha constado no Orçamento de Investimento;

II – benfeitorias realizadas em bens do Estado, da União ou de municípios por empresas estatais;
III – benfeitorias necessárias à infraestrutura de serviços públicos concedidos pelo Estado, pela 

União ou por municípios;
IV – outros gastos das empresas estatais definidos pela Secretaria de Estado de Fazenda – SEF – e 

pela Seplag.
Art. 33 – O Orçamento de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado será composto por 

unidade orçamentária, segundo a classificação por função, subfunção, programa e projeto, atividade ou opera-
ção especial, indicando-se para cada um o detalhamento das aplicações e a fonte de recurso.

§ 1º – O detalhamento das fontes de financiamento do investimento de cada empresa estatal será 
feito de forma a evidenciar os recursos:

I – gerados pela empresa;
II – de participação do Estado no capital social;
III – de participação de acionistas minoritários no capital social;
IV – da empresa controladora sob a forma de:
a) participação no capital social;
b) empréstimos;
V – de operações de crédito:
a) internas;
b) externas;
VI – de outras origens.
§ 2º – A programação dos investimentos à conta de recursos oriundos dos Orçamentos Fiscal, 

inclusive mediante participação acionária, observará o valor e a destinação constantes no orçamento original.
§ 3º – As empresas cuja programação conste integralmente no Orçamento Fiscal não integrarão o 

Orçamento de Investimento.
§ 4º – As normas gerais da Lei Federal nº 4.320, de 1964, não se aplicam às empresas integrantes 

do Orçamento de Investimento no que concerne ao regime contábil, à execução do orçamento e às demonstra-
ções contábeis.

§ 5º – Excetua-se do disposto no § 4º a aplicação, no que couber, dos arts. 109 e 110 da Lei Federal 
nº 4.320, de 1964, para as finalidades a que se destinam.

§ 6º – As empresas controladas pelo Estado publicarão e manterão, nas suas páginas na internet, 
relatório quadrimestral dos investimentos realizados, publicado e editado de forma clara e compreensível aos 
cidadãos, com o mesmo detalhamento previsto no caput.

§ 7º – A consolidação anual dos relatórios a que se refere o § 6º fará parte da prestação de contas 
do Governador do Estado, e a análise dos relatórios integrará o parecer preliminar do TCEMG.

§ 8º – Os responsáveis pela não apresentação tempestiva dos relatórios a que se refere o § 6º ficam 
sujeitos às sanções previstas na legislação aplicável.

Art. 34 – O Orçamento de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado será acompanhado 
de quadros que demonstrem:

I – para cada empresa, a programação de investimentos a ser realizada em 2021, as fontes de 
recurso e sua aplicação;

II – para o conjunto das empresas que integram o Orçamento de Investimento das Empresas Con-
troladas pelo Estado, o resumo das fontes de recurso e do detalhamento dos investimentos, a consolidação do 
programa de investimentos e a composição da participação societária no capital das empresas em 30 de junho 
de 2020.

Art. 35 – Conforme o disposto no art. 42 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, os créditos suplementa-
res e especiais ao Orçamento de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado serão abertos por decreto, 
respeitados os limites estabelecidos na Lei Orçamentária Anual.
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